[image: image1.png]



ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 043/2017
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Opina pela renovação da autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2017, da ESCOLA PRESBITERIANA REVERENDO ERASMO MARTINS FERREIRA, rede privada, com sede na cidade de Parnaíba (PI), para ministrar o Curso Ensino Fundamental, Anos Iniciais Regular, com determinações e recomendações.
PROCESSO CEE/PI 171/2016
INTERESSADO: Escola Presbiteriana Reverendo Erasmo Martins Ferreira

ASSUNTO: Renovação da Autorização de funcionamento do Curso 
I. RELATÓRIO

O presidente do Conselho Escolar Presbiteriano, CNPJ nº 07.783.695/0001-74, entidade mantenedora da Escola Presbiteriana Reverendo Erasmo Martins Ferreira, situada na Av. Presidente Getúlio Vargas nº 550, Centro, CEP: 64.200-907, em Parnaíba (PI), protocolou neste Conselho sob o nº 171/2016, requerimento solicitando renovação da autorização de funcionamento do Curso Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular. 

O processo em análise apresenta como elementos instrutivos os seguintes documentos: Justificativa da renovação do curso; Regimento Escolar; Proposta Pedagógica; Organograma; Relação nominal do corpo docente; Laudo Técnico de Inspeção Predial; Escritura Pública de compra e venda e registro do imóvel;  Alvará de localização e funcionamento; A Lei Municipal nº 2.285 de 2006 reconhecendo a escola como utilidade pública.
A escola foi autorizada pela Resolução CEE/PI nº 155/13, vencida em 31 de dezembro de 2015, com recomendações constantes no Parecer CEE/PI nº 151/13. A instituição em questão somente entrou com o processo para renovação no dia 29 de junho de 2016, ou seja, a escola funcionou um semestre sem a devida autorização do CEE/PI e não solicitou a convalidação dos estudos referente a esse período.

A equipe técnica da Secretaria Estadual da Educação realizou inspeção na escola, no dia 24 de agosto de 2016, com vistas a comprovar as condições físicas e pedagógicas para o funcionamento da mesma. A equipe expressou que a instituição dispõe de condições administrativas e pedagógicas satisfatória para oferta do curso que solicita, porém aponta muitas deficiências. Funciona em prédio próprio, que não se encontra em bom estado de conservação. Dispõe de uma sala de professores onde também funcionam a diretoria, a secretaria e a coordenação pedagógica. Existem 07 (sete) salas de aula e apenas duas são climatizadas. Não possui Biblioteca. Não possui Laboratório de Ciências. Continua sem quadra ou espaço adequado para a prática esportiva e recreação. O prédio não está adaptado conforme as normas da ABNT (9050) e o Decreto 5.296/2004, no que se refere à acessibilidade, apesar de constar nos autos do processo, uma declaração do engenheiro civil, Franklin de Holanda Veras, assumindo a responsabilidade de que a escola atende a legislação da acessibilidade. As técnicas de inspeção afirmam que na escola possui apenas uma rampa e a mesma está fora dos padrões exigidos.
II – CONCLUSÃO E VOTO
Em face ao exposto, e considerando que:

· Desde o credenciamento da escola pela Resolução CEE/PI nº 217/2007, a instituição vem sendo alertada pelas mesmas falhas, 
· A escola já teve as suas atividades escolares suspensas pelos mesmos motivos através do Parecer CEE/PI Nº 043/2013;
· O parecer CEE/PI nº 155/2013 opinou pela renovação do curso, com as mesmas recomendações dos pareceres anteriores;
· No processo atual de nº 171/2016, protocolado neste Conselho, a escola continua apresentando os sérios problemas, que impedem o bom desempenho do processo ensino-aprendizagem, encaminho ao plenário voto favorável à renovação de autorização de funcionamento, até 31 de dezembro de 2017, da Escola Presbiteriana Reverendo Erasmo Martins Ferreira, para ministrar o Ensino Fundamental Anos Iniciais Regular.

No entanto, determino que a instituição providencie, no prazo máximo de 90 dias, o que segue, sob pena do não cumprimento dessas determinações resultar no descredenciamento da escola no Sistema Estadual de Ensino do Piauí: 
1. Separar a sala dos professores da diretoria, secretaria e coordenação pedagógica, organizando cada uma em salas específicas;

2. Climatizar as salas de aula que não estão climatizadas;

3. Estruturar a biblioteca;

4. Providenciar espaço adequado para a prática esportiva e recreação;

5. Construir rampas de acesso conforme as normas da ABNT (9050);

6. Adequar os banheiros com alargamento das portas e barras de apoio;
7. Apresentar ao CEE/PI, através de registro fotográfico, a execução das providências determinadas por este parecer.
Faço ainda as seguintes recomendações:
a) Que a gestão da escola tome as providências necessárias para a solicitação de convalidação dos estudos durante o ano de 2016, quando a instituição não contava com resolução autorizativa vigente.

b) Que a escola dê publicidade ao ato resultante deste Parecer, conforme Resolução CEE/PI nº 319/2006.

c) Que o Conselho Estadual de Educação do Piauí, encaminhe ao CREA-PI, a declaração expedida pelo engenheiro civil, Franklin de Holanda Veras, para saber da sua veracidade.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 02 de fevereiro de 2017.
Consª Gildete Milu da Silva Sousa – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por maioria o parecer da relatora.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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